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EDITORIAL: UM
INVENTÁRIO CONTRA 

HERANÇAS FÁCEIS 
_____________________________________ 

 

Márcio dos Santos Rodrigues1 

 

Um número de revista é, em certa medida, um inventário. 

Recebe manuscritos, pesa-lhes os méritos, submete-os ao crivo 

editorial, ordena o que resistiu à avaliação e decide o que passa 

adiante. Não é acaso que este número de Dado(s) de África(s) se 

abra com a insistência da memória diante do que se perde e o que 

se preserva, expressa através dos ritos fúnebres de uma autoridade 

ovimbundu, e se feche com a conservação de uma raiz, porque 

entre um extremo e outro os treze estudos tratam, quase sem 

exceção, de uma noção um tanto difusa de transmissão. Do poder, 

da identidade, da língua, do direito, do saber e do alimento, e 

daquilo que se perde, se falsifica ou se recusa no caminho entre 

uma geração e a seguinte. Toda herança supõe um morto e um 

herdeiro, e supõe também a chance da fraude, do bem que se 

dilapida e do documento que se adultera; é dessa gramática, mais 

do que de qualquer geografia em comum, que o volume se ocupa.  

A morte de quem detém a autoridade é o problema 

fundador. Em  olosoma na Ombala yo 

, Abraão 

Jordan Calei descreve o funeral do osoma inene como mecanismo 

de sucessão antes de o descrever como cerimônia: separa-se a 

cabeça do corpo, sepulta-se de madrugada nos recintos sagrados 

do akokoto e do etambo, e o que a comunidade administra nessas 

horas é o intervalo perigoso em que a autoridade fica sem titular. 

A cabeça apartada do corpo e a cova aberta antes do sol 

separam quem morreu da posição que lhe sobrevive, o osoma que  
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que outro haverá de ser, e confiam a um rito noturno, subtraído aos olhos comuns, a tarefa de 

transferir uma à outra. Em 

, Nélvia Flora 

Tertuliano de Oliveira Pinto vê o mesmo rito pela função, a morte convertida em passagem e o 

luto em instrumento que reordena os vivos, sob a pressão da cristianização e dos modelos globais 

que disputam a herança simbólica. E em u: organização política e 

, João Sicato Kandjo, Edmar Idalina Satambi 

Kandjo e Armindo Jaime Gomes tratam a Ombala como o que ela de fato era, uma instituição de 

governo, com funções de justiça, deliberação e mediação e com regras próprias de sucessão. 

Lidos em conjunto, os três desfazem o equívoco que confunde antiguidade com imobilidade: a 

Ombala durou não por ser imutável, e sim porque possuía complexos mecanismos engenhosos 

para se reproduzir, e uma engenharia, ao contrário de um destino, tem peças, falhas e reparos. 

Convém deter-se no que a palavra tradição  encobre. Nada do que chega ao presente 

permanece intacto. A tradição oral que Abraão Calei escuta é obra de quem hoje a narra, com 

suas escolhas e seus silêncios, e a Ombala que João Sicato reconstitui não é resquício de um 

passado imóvel, e sim instituição refeita a cada sucessão. Herdar, aqui como em toda parte, é 

editar. A observação, corriqueira para o historiador, ganha peso político assim que se deixa o 

plano do rito, pois permite separar a herança que uma comunidade elabora para si daquela que 

lhe impuseram de fora e lhe devolveram com o carimbo de coisa ancestral. E como dizem os 

jovens nas redes sociais diversas

largamente usado no Ocidente e em nosso país, não deveria ser tomado como algo banal ou com 

sentidos prosaicos. 

Se o funeral torna visível a continuidade de uma autoridade, a escola molda as lentes 

pelas quais se vê o continente africano, e é sobre  essa imagem que se inclina Susanne 

Guimarães Fialho em 

. Diante de crianças brasileiras, a autora confronta a 

África da memória, a Mama África devocional e sem geografia, com a África do processo, 

urbana, plural e datável, e daí extrai a tese mais arriscada do número: para enxergar o continente, 

seria preciso largar de uma vez o conceito de raça como lente. No fundo, o artigo opõe duas 

relações com o passado, a da memória, que consagra, e a da história, que examina, e aposta que a 

educação básica pode substituir uma pela outra sem perder o afeto que a primeira mobiliza. O 

argumento é corajoso e anda no fio da navalha, pois, no Brasil, abandonar o conceito de raça 
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como categoria de análise só não vira álibi para o racismo se a distinção for sustentada com 

firmeza, e o texto cumpre muito bem esta tarefa um tanto quanto hercúlea. Resta a boa pergunta 

que ele deixa em aberto: o que se forma no entendimento de um aluno quando ele aprende sobre 

a África sem recorrer à palavra que, no Brasil, organizou a experiência de ser negro? 

A herança mais pesada, no entanto, é a do próprio Estado. Em 

ao processo de independência em África: o caso angol , Marcelino Chinhama relê o 

pensador ganês para lembrar que as independências receberam de presente as fronteiras do 

colonizador e uma economia voltada para fora, e que a soberania de 1975 vinha com hipoteca. A 

dependência de que Nkrumah falava não era figura de retórica, mas a moeda atada a divisas 

alheias, a estrada que ligava a mina ao porto e dava as costas ao interior, o orçamento decidido 

em praças distantes. O acerto do artigo está em não canonizar o autor, porque Angola, com o 

petróleo, o partido único e a guerra longa, constitui o caso que dá razão à tese do 

neocolonialismo e, no mesmo lance, a obriga a explicar-se melhor. Herdar um Estado desenhado 

contra si é a condição de partida, e admiti-la não é fatalismo, e sim a primeira linha de qualquer 

inventário honesto. 

Há heranças autênticas e espólios forjados, e Domingos Mateus, em 

, ocupa-se das segundas. O ódio 

que se apresenta como memória imemorial foi lavrado em cartório colonial: as administrações 

alemã e belga endureceram identidades fluidas e escolheram uma elite para intermediar, e o 

resto, décadas mais tarde, passou a chamar-se tradição. O cartão de identidade que inscrevia a 

etnia, filho da mesma burocracia, atravessaria intacto o século e ainda serviria, em 1994, para 

separar nos postos de estrada quem morreria de quem mataria. A lição ultrapassa Ruanda e o 

Burundi, porque a etiqueta do ódio ancestral é o melhor dos álibis, aquele que, por não ter autor, 

dispensa culpados. O que uma geração fabrica, a seguinte recebe como natureza, e é esse o 

mecanismo que o artigo desarma. Eis uma excelente questão para pensarmos o nosso país, 

prezado autor e estimada leitora: estamos conseguindo desarmar os intrincados engenhos que as 

gerações que as gerações passadas nos legaram? Ou continuamos vivendo e pensando, no dizer 

da poeta, como os nossos pais? 

E a herança forjada segue rendendo juros, demonstra-o Agostinho Paulo Catombela 

Fengo em ção dos conflitos 

, ao narrar os fatos e eventos em torno da tomada de 

Goma em janeiro de 2025, os mais de setecentos mil deslocados e o reordenamento diplomático 

em que o Catar assume a mediação e Angola se retira. O leste do Congo não arde por vocação, 

mas por contabilidade: há minérios, exércitos e quem lucre com a instabilidade. O coltan que sai 
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do Kivu alimenta os aparelhos que o mundo leva no bolso, e os automóveis elétricos que os 

levam, e essa cadeia, mais do que qualquer rancor herdado, explica por que a paz nunca convém 

a todos. O mérito do texto é datar e nomear em vez de invocar o eterno 

Da guerra o número passa à palavra. Em 

co-oficialização como instrumento de equ , Domingos 

Njamba reivindica para uma língua materna o direito de ser também aquela escolhida e falada de 

forma oficial pelo Estado. O que está em jogo não é folclore, e sim herança: a criança que chega 

à escola falando cokwe herda, com o idioma, uma desvantagem, porque só o português tem 

reconhecimento. A diglossia que rebaixa o cokwe para uma condição de variedade sem prestígio 

cobra o preço na sala de aula, em que a criança aprende a desconfiar da língua com que pensa, e 

o autor acerta ao ligar o problema à Agenda 2063 e ao caráter transfronteiriço do idioma, que 

ignora o traço a separar Angola, RDC e Zâmbia. Oficializar a língua da casa é decidir que a 

herança linguística não se pague com a cidadania, e o argumento peca apenas pela confiança em 

excesso, ao esperar da medida legal, isolada, o que a experiência de outros países mostrou 

insuficiente. 

E há a herança que a lei promete sem entregar. Em 

princípios da Constituição da República de Angola e a realidade da educação pré-escolar 

, João Mombo Sunda, Helena C. Simba Ramos e Tati Emília Delfina 

Rosa Zau cotejam a Constituição, a Lei nº 17/16 e o Decreto Presidencial nº 195/23 com as 

creches que faltam, e pedem um sistema capaz de medir a distância entre a norma e a coisa. Seria 

cômodo e falso, ler nisso uma mazela do continente: o abismo entre o direito escrito e o serviço 

prestado é a moeda corrente do Estado moderno em toda parte. O que separa os casos não é a 

existência do abismo, e sim a disposição de medi-lo, e é por pedir a régua, e não a lamentação, 

que o artigo se salva do lugar-comum da denúncia. 

O saber, aqui compreendido por vários modos e formas, transmite-se por vários canais, e 

o volume traz três artigos. Wilson Mendonça, em 

, compara dois sistemas e, ao fazê-lo, dissolve a 

ficção de uma universidade africana única, pois dois vizinhos já não cabem numa descrição só. 

Octávio Bengui, Luiz Guilherme Melo e Sousa da Silva Sobrinho, em 

, 

examina o ensino da história africana pelas telas, e o número, ao ser articulado com a crítica de 

Susanne Fialho, formula por si só a advertência: a plataforma que difunde a África do processo

veicula, na mesma velocidade, o mito da Mama África democratizar um conteúdo 

pobre é só empobrecer mais depressa. Reitero ao leitor e a leit
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utilizado no seu sentido prosaico e coloquial, como sinônimo de mentira. Mito, para além de 

outros sentidos, é também uma forma de compreensão dos eventos que nos cercam. No entanto, a 

como complexo discursivo, encontra-se muito distante de nos fazer 

entender/compreender o que existe/ocorre no continente africano. Infelizmente, 

se constitui de estereótipos e ideologias que dizem respeito ao Brasil, e não possui aderência 

alguma com o continente africano. Sebastião Lukeba, em 

matemática: percepções de causas entre professores e alunos (um estudo de caso no 

, investiga por que os alunos não aprendem, e nesse gesto 

discreto realiza o mais difícil, escrever sobre a África sem falar de identidade. Uma criança que 

não decifra uma equação nada deve à África nem à sua história; deve à falta de professor, de 

material e de base, e nomear isso com sobriedade presta um serviço maior do que aparenta. 

Repare-se ainda na estranha companhia das provas. Num mesmo sumário convivem o 

depoimento colhido à beira da sepultura e a leitura do espectrofotômetro, a lei citada por um 

artigo e o número que a desmente noutro, e o volume trata tudo como evidência, sem hierarquia 

de nobreza entre a palavra do mais velho e a medida do reagente. Há maturidade nisso. Uma 

disciplina que já não exige um método excepcional para o continente, e se contenta com os 

instrumentos comuns da história, da linguística e da química, é uma área do conhecimento que 

enfim tratou seu objeto como adulto. 

O inventário se fecha na cozinha. Em 

em Angola: impacto do congelamento na qualidade físico-química e na segurança 

, Inês Massuquinini, Vila Famila, Marney Pascoli Cereda e Mutunda Moniz Paulo 

medem o cianeto de quatro variedades ao longo do congelamento e concluem que o hábito 

doméstico reduz o veneno sem o eliminar. Passados sessenta dias, o cianeto livre ainda excede o 

limite de segurança, e por trás desse número seco há corpos, os quadros de intoxicação que o 

consumo mal processado espalha por várias regiões do país. A mandioca é a herança material por 

excelência, o alimento que passa de mão em mão, e o estudo lembra que ela carrega, ao pé da 

letra, uma toxina que o cuidado precisa administrar. Ao perguntar quanto cianeto há na raiz, em 

vez de perguntar o que esta significa, esses autores fazem pela dignidade do continente mais do 

que muita página inflamada: devolvem-lhe o direito de ser medido, que é o direito de ser levado 

a sério. 

Vale reparar, por fim, em quem assina estas páginas. A maioria dos autores é em sua 

imensa maioria nascida em Angola (ainda que se reconheçam pertencentes aos ovimbundus, 

bakongos ou ambundus), e escreve sobre as próprias sociedades a partir de dentro; o Brasil 

comparece sobretudo quando o assunto é como ensinar a África na escola. Para uma revista 
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editada deste lado do Atlântico, o deslocamento não é pequeno. O continente deixa de ser o 

espelho em que o brasileiro procura uma origem e volta a ser o que sempre foi para quem nele 

vive, um lugar de problemas próprios, decretos, creches, minas e mercados, que se conhecem 

melhor de perto do que de longe. E é esta a missão maior deste humilde periódico: discutir os 

eventos e fenômenos sob escopos interdisciplinares, mas se apropriando das lentes endógenas! 

No fim, o que reúne estudos tão diversos não é um assunto, e sim um verbo. Transmitir 

atravessa o funeral do osoma, a fronteira herdada, o ódio forjado, a língua negada, o direito 

adiado e a raiz envenenada, e em cada caso o que se transmite foi, um dia, decidido por alguém. 

Aí está a boa notícia escondida no volume: heranças têm autores, e o que teve autor pode ser 

refeito. Um inventário serve a isso, a separar o que se conserva do que se corrige, e nenhum 

herdeiro sério assina o documento sem antes conferir cada linha. Neste sentido, pede-se ao leitor 

alguma disposição particular, qual seja, desconfiar das heranças fáceis. Poucas coisas chegam até 

nós em estado puro. Quase tudo o que recebemos passou por mãos alheias, foi selecionado, 

traduzido, corrigido, amputado ou ampliado antes de alcançar o presente. O trabalho intelectual 

começa quando se reconhece essa cadeia de mediações. Também por isso uma revista científica 

existe: para substituir a repetição pela crítica, a reverência pela investigação e a memória pela 

prova, sem imaginar que uma possa prescindir da outra. 

Este número de Dado(s) de África(s) oferece esse exercício. Em vez de uma África 

concebida como unidade abstrata, apresenta sociedades, problemas e temporalidades concretas. 

Em vez de um passado convertido em patrimônio intocável, mostra tradições submetidas à 

história. Em vez de respostas definitivas, reúne pesquisas que interrogam os próprios 

fundamentos daquilo que costuma parecer evidente. Ao fazê-lo, recorda que nenhuma herança se 

sustenta apenas porque é antiga. Sustenta-se porque cada geração decide, conscientemente ou 

não, renová-la, transformá-la ou abandoná-la. 

Antes das despedidas não podemos deixar de agradecer aos vários pareceristas que 

apreciaram e se tornaram, em alguma medida, coautores dos trabalhos aqui dispostos e 

publicados. Igualmente agradecemos os exigentes integrantes do nosso Comitê Editorial, além 

dos editores gerais. Um número de um periódico, no limite, não se faz apenas com os autores. 

Estes, com o devido respeito, não seriam suficientes sem que aos seus esforços fossem 

acrescentados os trabalhos dos pareceristas, revisores, diagramadores e, por que não, dos 

editores. Enfim, que este inventário cumpra, portanto, a função a que se propõe. 

 

Uma boa leitura! 

Márcio dos Santos Rodrigues 


